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ATA

 
ATA DA INSPEÇÃO VIRTUAL REALIZADA NA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 1° OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS E TABELIONATO DE NOTAS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE ARIQUEMES/RO.
 
 
Processo Eletrônico SEI n. 0005870-98.2020.8.22.8000. No período de 18 de maio a 18 de junho de 2020. Designado para presidir os trabalhos, o MM. Juiz
Auxiliar da Corregedoria Dr. Fabiano Pegoraro Franco, auxiliado pelos servidores Alcilene Lima da Silva, André de Souza Coelho e Lanna Fabianny Silva
Araújo, procedeu-se à Inspeção Virtual, designada pela Portaria Corregedoria n° 35/2020, publicada no DJE n. 084/2020 de 07/05/2020. IDENTIFICAÇÃO DA
SERVENTIA — A Sra. Patricia Ghisleri Freire foi nomeada para responder em caráter de interinidade pelo 1° Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e
Tabelionato de Notas do Município e Comarca de Ariquemes/RO, por meio da Resolução n. 002/2018-PR, publicada no DJE n. 035 de 23/02/2018, tendo tomado
posse e entrado em exercício em 01/12/2017.
1 - DO OBJETO DA INSPEÇÃO: dado início aos trabalhos, o procedimento de Inspeção Virtual teve como objeto a análise dos registros no Livro Diário
Auxiliar das Receitas e Despesas da Serventia Extrajudicial, pautada no Provimento nº 045/2015-CNJ e nas Diretrizes Gerais Extrajudiciais-DGE, em que foram
examinados todos os lançamentos das receitas e despesas do livro diário auxiliar das despesas e receitas registradas no Sistema Gerencial do Extrajudicial -
SIGEXTRA, contemplando todo o período de interinidade, a contar do dia 01/12/2017, limitando-se até o dia 31/05/2020. Ressalva-se que as despesas e receitas
registradas no mês de dezembro de 2017 foram previamente analisadas, conforme Processo Eletrônico SEI nº 0000698-74.2018.8.22.8800. Além dos registros
constantes do SIGEXTRA foram solicitados documentos complementares por meio eletrônico, que foi prontamente atendido pela interina, para melhor subsidiar
os trabalhos, sendo que os documentos foram analisados sob os seguintes aspectos:
1.1) - Análise e verificação da escrituração diária no Livro Diário Auxiliar da Receita e Despesas de toda a movimentação ocorrida na serventia, se ocorreu de
forma tempestiva, se foi observado o enquadramento/classificação adequada das contas, e se há ausência de livro diário auxiliar das receitas e despesas ou
incorreções na escrituração que constituam infrações passíveis de punições administrativas e aplicações de multas sem prejuízos de outras sanções, conforme § 1º
e caput do art. 22 da Lei n° 2.936/12 c/c os arts. 90 e 91 das DGE e art. 8 do Provimento 45/2015-CNJ;
1.2) - Análise de eventuais indícios de descontrole financeiro e administrativo, comparando as contas com os meses anteriores, observando se as receitas e as
despesas são compatíveis com a atividade e o porte da serventia e em especial se as despesas são superiores às receitas da serventia de modo a comprometer a
qualidade e a prestação do serviço delegado, nos moldes do § 4º do art. 84 das DGE;
1.3) - Análise e verificação das despesas registradas no livro caixa, comparando-as com os preços praticados no mercado local, a exemplo de despesas com
manutenções, prestações de serviços, folha de pagamento, locações de bens móveis e imóveis, comparando-as ainda com os valores praticados em outras
serventias de mesmo porte, de modo a verificar se o interino faz gestão econômica dos recursos da serventia, bem como se utiliza da além de verificar a aplicação
do Provimento nº 021/2013-CG  (Indenizações pela utilização de bens do interino), conforme § 4º do art. 84 das DGE;
1.4) - Análise se o registro histórico do lançamento é realizado de forma sucinta, permitindo a identificação do registro de lançamento de acordo com a ordem
cronológica (dia, mês e ano de competência, número da nota fiscal, dados da empresa) que ensejou a receita/despesa e se retratam efetivamente as receitas e
despesas registradas, se há rubricas ou lançamentos de registros genéricos, que não sejam autoexplicativos e que não permitam distinguir a identificação da
natureza dos tipos de receitas e despesas, nos termos do art. 85 c/c § 3º do art. 88 das DGE;
1.5) - Análise dos PDF’s dos documentos fiscais e contábeis com o devido comprovante de pagamento e autorização do juízo corregedor (no caso de interino)
correspondente às despesas lançadas no SIGEXTRA e recibo e/ou extrato bancário, referente às receitas recebidas, se a documentação anexada é legível e auto-
suficiente para comprovar as despesas, conforme §§ 4º e 10º do art. 88 das DGE;
1.6) - Análise da tempestividade no encaminhamento do Livro Diário Auxiliar das Despesas e Receitas ao Juízo Corregedor da Comarca, se o referido livro é
utilizado como base para a apuração do recolhimento do Imposto de Renda por meio do Carnê-Leão, e se é observada a legislação tributária para fins de
mensuração do Imposto de Renda,  em conformidade com os arts. 11 e 12 do Provimento nº 45/2015-CNJ e Decreto nº 5.980/2018 - RIR;
1.7) - Análise e verificação da pertinência dos registros no Livro Diário Auxiliar das Receitas ou Despesas, se despesas e receitas são estritamente relacionadas e
necessárias ao desenvolvimento da atividade cartorária, observando ainda se são registradas na integralidade, se são claros e autoexplicativos, se as despesas são
registradas cumulativamente ou se há retardo proposital na prática de atos (contingenciamento) de modo a reduzir de forma evasiva os recolhimentos excedentes
ao teto de interinos aos cofres do FUJU, nos termos dos §§ 3º, 7º e 9º, e caput do art. 88 das DGE;
1.8) – Análise quanto a vedação da contratação de novos prepostos, aumento salários dos prepostos já existentes na unidade ou contratação de novas locações de
bens móveis e imóveis, de equipamentos ou de serviços, que possam onerar a renda da unidade vaga de modo continuado, bem como se as despesas
caráter excepcionais, com trabalhos extraordinários (horas-extras), com manutenção e eventuais aquisições, precedem de autorização prévia autorização do Juízo
Corregedor Permanente, de acordo com o § 9º do art. 88 das DGE;
1.9) – Análise dos registros para verificar se há lançamento de despesas de responsabilidade exclusiva pertencente a ex-delegatário/interino da serventia, nos casos
de mudança de responsável, e/ou se há registros de doações, de despesas de cunho pessoal, se há incidência de acréscimos monetários no pagamento de despesas
pela mora, ou de outras que intrinsecamente não se refiram ao serviço cartorário ou ao seu funcionamento regular, que contrariem o art. 16 c/c o inciso I, II e VI 
do § 9º do art. 88 das DGE;
1.10) - Análise e verificação de registros de despesas ou ausência de registros de receitas com intuito de promover evasão fiscal tributária aos entes federativos,
conforme incisos XII e XIII do § 9º do art. 88 c/c § 11º do art. 88 das DGE, e Lei nº 8.137/1.990;
1.11) - Análise e verificação da regularidade dos recolhimentos de excedente remuneratório ao teto no caso de serventia vaga, assim do recolhimento do
emolumentos adiados de ex-interinos, conforme Orientação Administrativa nº 03/2015-CG (Emolumentos Adiados), sob a égide do § 11º do art. 84 c/c o art. 56
das DGE e art. 13 do Provimento nº 45/2.015-CNJ.
2 - DAS CONSTATAÇÕES:
2.1) verificou-se o registro de diversas despesas incompatíveis com a atividade cartorária como balas, absorvente feminino, anti-ácidos, analgésicos, entre outras,
que não resultam da atividade extrajudicial, causando prejuízo ao cofres do FUJU no montante de R$ 2.285,44 (dois mil duzentos e oitenta e cinco reais e
quarenta e quatro centavos), contrariando o art. 8 do Provimento nº 45/2015-CNJ, conforme ANEXO I;
2.2) despesas com contribuição em razão de filiação voluntária com entidade representativa de classe - associação ou sindicato, no montante de R$ 3.066,00 (três
mil sessenta e seis reais), contrariando o item 7 da Orientação Administrativa nº 01/2013-CG, conforme ANEXO II;
2.3) despesas com depósitos prévios para consulta e emissão de certidões através da CRC, que não se configura despesa da serventia, procedimento que onera o
FUJU, além de constituir de forma irregular uma majoração na renda da interina, contrariando o limite remuneratório imposto no inciso I do art. 13 do Prov. nº
45/2015-CNJ. Além do que, os custos com a emissão das 2ª via das certidões por meio da central são custeadas pelos usuários e se assemelham ao tratamento
dado aos recursos oriundos do depósito prévio previsto no § 1º do art. 86 das DGE. Sendo assim, além de possibilitar a majoração do teto remuneratório fixado,
tais registros resultaram em prejuízos ao FUJU, no montante de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais), conforme apontado no ANEXO III;

Ata assinada pela Interina (1756672)         SEI 0005870-98.2020.8.22.8000 / pg. 1



2.4) despesas de cunho pessoal da Interina com Imposto de Renda (Carnê-Leão) e vale refeição, além de despesas da Ex-Delegatária que compôs a relação de
beneficiários até março/2018, contrariando o Provimento nº 45/2015-CNJ, resultando em prejuízo aos cofres do FUJU, na importância de R$ 17.209,47 (dezessete
mil duzentos e nove reais e quarenta e sete centavos), conforme demonstrado no ANEXO IV;
2.5) despesas com multas e juros decorrentes de atraso no pagamento das obrigações da serventia, divergências entre os valores pagos e os registrados no
SIGEXTRA, além de registro duplicado, ocasionando perdas ao FUJU, no valor R$ 2.526,16 (dois mil quinhentos e vinte e seis reais e dezesseis centavos),
conforme ANEXO V;
2.6) despesas registradas com a aquisição de equipamentos de informática sem prévia autorização do Juízo Corregedor Permanente da Comarca, contrariando o
inciso II do art. 13 do Prov. nº 45/2015-CNJ c/c o inciso VII do § 9º do art. 88 das DGE, deixando de recolher ao FUJU, montante de R$ 19.992,62 (dezenove mil
novecentos e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos), conforme ANEXO VI;
2.7) despesas com uso de máquina de cartão de crédito, que com o advento das novas DGE, a partir de 01/12/2019, nos termos do inciso III do art. 287 devem ser
suportadas pelo usuário do serviço, ocasionando prejuízo ao FUJU, no valor de R$ 7.518,24 (sete mil quinhentos e dezoito reais e vinte e quatro centavos),
conforme ANEXO VII;
2.8) despesas sem apresentação de comprovante de pagamento, ilegíveis ou incompletos, contrariando o § 4º do art. 88 das DGE, no valor de R$ 16.879,56
(dezesseis mil oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis centavos), conforme ANEXO VIII;
2.9) nos registros de receitas oriundas dos ressarcimentos do atos e selos gratuitos houve equivoco na escrituração do recebimento desses valores no livro caixa do
SIGEXTRA, ao invés de registrar na conta "Ressarcimento de Atos e Selos Gratuitos", foram registradas equivocadamente como "Lançamento de
complementação de receitas", considerando que os valores dos ressarcimentos recebidos pelos interinos compõem a base de cálculo de sua renda, observando a
imposição do teto remuneratório, sendo o Relatório Apuração da Renda dos Interinos retroalimentado pelas informações cadastradas no SIGEXTRA, a
classificação na conta inadequada dessas receitas impuseram um prejuízo no montante de R$ 182.171,96 (cento e oitenta e dois mil cento e setenta e um reais e
noventa e seis centavos), tendo em vista que não compuseram a base de cálculo da remuneração da Interina, conforme ANEXO IX;
2.10) constatou-se ainda registros de despesas fora do prazo, além de equívocos na escrituração que contrariam o art. 85 das DGE, e o art. 22 da Lei nº 2.936/12
c/c o art. 8º do Provimento nº 45/2015-CNJ.
3 - DAS DETERMINAÇÕES - Diante das ocorrências apontadas, o Juiz Auxiliar da Corregedoria determinou que sejam tomadas as seguintes providências:
3.1) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas incompatíveis com a atividade cartorária, montante de R$ 2.285,44 (dois mil
duzentos e oitenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), conforme ANEXO I, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do §
7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.2) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas com contribuição em razão de filiação voluntária com entidade representativa de
classe - associação ou sindicato, no montante de R$ 3.066,00 (três mil sessenta e seis reais), conforme ANEXO II, com os devidos acréscimos de atualização
monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.3) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas com depósitos prévios para consulta e emissão de certidões através da CRC, no
montante de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais), conforme apontado no ANEXO III, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros,
nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.4) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas de cunho pessoal da Interina com Imposto de Renda (Carnê-Leão) e vale refeição,
além de despesas da Ex-Delegatária que compôs a relação de beneficiários até março/2018, na importância de R$ 17.209,47 (dezessete mil duzentos e nove reais e
quarenta e sete centavos), conforme demonstrado no ANEXO IV, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o
§ 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.5) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas com multas e juros decorrentes de atraso no pagamento das obrigações da serventia,
divergências entre os valores pagos e os registrados no SIGEXTRA, além de registro duplicado, no valor R$ 2.526,16 (dois mil quinhentos e vinte e seis reais e
dezesseis centavos), conforme ANEXO V, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das
DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.6) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas com a aquisição de equipamentos de informática sem prévia autorização do Juízo
Corregedor da Comarca, no montante de R$ 19.992,62 (dezenove mil novecentos e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos), conforme ANEXO VI, com
os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de
cada registro para fins de cálculo;
3.7) efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas com uso de máquina de cartão de crédito, no valor de R$ 7.518,24 (sete mil
quinhentos e dezoito reais e vinte e quatro centavos), conforme ANEXO VII, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do
art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE, considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.8) apresentar os comprovantes para análise e deliberação ou efetuar o recolhimento dos valores referentes aos registros das despesas sem apresentação de
comprovante de pagamento, ilegíveis ou incompletos, no valor de R$ 16.879,56 (dezesseis mil oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis
centavos), conforme ANEXO VIII, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE,
considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo;
3.9) efetuar o recolhimento dos valores referentes as receitas oriundas dos ressarcimentos do atos e selos gratuitos que por equivoco na escrituração não
compuseram a base de cálculo da apuração da renda da Interina, no montante de R$ 182.171,96 (cento e oitenta e dois mil cento e setenta e um reais e noventa e
seis centavos), conforme ANEXO IX, com os devidos acréscimos de atualização monetária e juros, nos moldes do § 7º do art. 84 c/c o § 3º do art. 101 das DGE,
considerando as datas individualizadas de cada registro para fins de cálculo; e
3.10) efetuar os registros das despesas e das receitas tempestivamente, com observando a adequada escrituração, em atendimento ao art. 85 das DGE, e o art. 22
da Lei nº 2.936/12 c/c o art. 8º do Provimento nº 45/2015-CNJ.
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS — O Juiz Auxiliar da Corregedoria submeterá a presente ata à apreciação e homologação do Corregedor Geral da Justiça. Por
seu turno, determinou que a responsável encaminhe as respostas das determinações, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, à Corregedoria Geral
de Justiça, de forma organizada, por ordem de item das determinações contidas na presente ata, com as páginas devidamente numeradas e rubricadas, sob pena de
devolução.
Determinou, ainda, que, no tocante à regularização dos itens 3.1 a 3.10, deverá ser comunicada e comprovada à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 30
(trinta) dias. O prazo correrá a partir da publicação da homologação no Diário de Justiça Eletrônico e a comunicação dar-se-á por meio do Malote Digital.
Registra-se que no decorrer da inspeção, os trabalhos foram realizados com discrição e urbanidade. As irregularidades aqui apontadas foram tratadas
reservadamente junto a responsável, que atendeu de forma prestativa as solicitações feitas pela equipe correcional. Todas as determinações e orientações estão
expressas na ata. Nada mais havendo, aos 18 dias do mês de junho de dois mil e vinte (18/06/2020), lavrou-se a presente ata, que depois de lida e achada
conforme, vai assinada pelo magistrado Dr. Fabiano Pegoraro Franco, Juiz Auxiliar da Corregedoria, pela Interina a Sra. Patricia Ghisleri Freire e pelos auxiliares
da Inspeção Alcilene Lima da Silva, André de Souza Coelho e Lanna Fabianny Silva Araújo.
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Documento assinado eletronicamente por FABIANO PEGORARO FRANCO, Juiz(a) Auxiliar da Corregedoria, em 16/06/2020, às 10:30 (horário de
Rondônia), conforme art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALCILENE LIMA DA SILVA, Diretor (a) de Divisão, em 16/06/2020, às 14:10 (horário de Rondônia), conforme art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ DE SOUZA COELHO, Chefe de Seção, em 16/06/2020, às 14:30 (horário de Rondônia), conforme art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LANNA FABIANNY SILVA ARAUJO, Analista Judiciário (a), em 16/06/2020, às 15:19 (horário de Rondônia),
conforme art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI https://www.tjro.jus.br/mn-sist-sei, informando o código verificador 1720920 e o código CRC
5E211D16.

 

Referência: Processo nº 0005870-98.2020.8.22.8000 SEI nº 1720920/versão65
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DECISÃO - CGJ Nº 425/2020

Assunto: Ata de Inspeção Virtual realizada no 1º Ofício de
Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do Município e
Comarca de Ariquemes/RO

 
Vistos etc.
Em que pese ter constado no Despacho - CGJ 4670 que as

atividades de fiscalização virtual foram realizadas pelo DEPEX e Juiz Auxiliar
da Corregedoria, a equipe designada para inspeção foi composta apenas pelo
magistrado desta CGJ e por servidores do Departamento de Arrecadação -
DEAR. 

Assim, homologo a ata de inspeção virtual realizada no período
de 18 de maio a 18 de junho de 2020, no 1º Ofício de Registro Civil das
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do Município e Comarca de
Ariquemes/RO​, deflagrada pela Portaria 035/2020-CGJ, publicada no DJE n.
084 de 07/05/2020, conforme processo SEI 0005870-98.2020.8.22.8000. 

 
Publique-se.
 

Des. Valdeci Castellar Citon
Corregedor Geral da Justiça 

Documento assinado eletronicamente por VALDECI CASTELLAR
CITON, Corregedor (a) Geral da Justiça, em 08/07/2020, às 17:32
(horário de Rondônia), conforme art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI
https://www.tjro.jus.br/mn-sist-sei, informando o código verificador
1769389 e o código CRC 65DA158F.

 

Referência: Processo nº 0005870-
98.2020.8.22.8000 SEI nº 1769389/versão7

Diário da Justiça Eletrônico nº 128
Disponibilização: 10/07/2020
Publicação: 10/07/2020
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